
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894861 - MS (2024/0067393-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TERUO TOKO NETO (PRESO)
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO - SP266971

LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
ARTHUR AUGUSTO VALLADARES LOPES SOUZA - SP495863

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. BUSCA VEICULAR E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE 
DE RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Inexiste ilegalidade em aresto que mantém o indeferimento liminar de 
habeas corpus relacionado a matérias cujo exame é mais apropriado no 
recurso de apelação interposto concomitantemente ao remédio 
constitucional" (AgRg nos EDcl no RHC 96.689/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 16/5/2019).
2. O Tribunal a quo destacou não vislumbrar qualquer flagrante ilegalidade a 
demandar o conhecimento da impetração ou a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício. Desse modo, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
analisar temas ainda pendentes de julgamento em sede de apelação, sobretudo 
quando considerado que serão apreciados adequadamente pelo Tribunal a quo 
sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo do referido 
recurso.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. BUSCA VEICULAR E 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE 
DE RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Inexiste ilegalidade em aresto que mantém o indeferimento liminar de 
habeas corpus relacionado a matérias cujo exame é mais apropriado no 
recurso de apelação interposto concomitantemente ao remédio 
constitucional" (AgRg nos EDcl no RHC 96.689/RJ, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 16/5/2019).
2. O Tribunal a quo destacou não vislumbrar qualquer flagrante ilegalidade a 
demandar o conhecimento da impetração ou a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício. Desse modo, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
analisar temas ainda pendentes de julgamento em sede de apelação, sobretudo 
quando considerado que serão apreciados adequadamente pelo Tribunal a quo 
sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito devolutivo do referido 
recurso.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TERUO TOKO NETO contra decisão 
monocrática por mim proferida que não conheceu do writ (e-STJ, fls. 116-117).

A defesa reitera a "possibilidade de impetração de habeas corpus de forma 
contemporânea à interposição de apelação quando se tratar de discussão acerca da liberdade de 
locomoção, diretamente afetada por ilegalidade ou abuso de poder, como é o caso em questão" 
(e-STJ, fl. 123).

Pugna a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito para julgamento 
da Turma.

É o relatório.

VOTO
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Não obstante os argumentos defensivos, o recurso não comporta provimento.
Conforme explicitado na decisão agravada, da análise do aresto impugnado, verifica-

se que a Corte de origem não conheceu do habeas corpus, por entender que o recurso de 
apelação já interposto pela defesa é a via adequada para o exame de questões relacionadas à 
alegada nulidade das provas obtidas a partir da busca e apreensão realizada.

Demais disso, o Tribunal a quo destacou não vislumbrar qualquer flagrante 
ilegalidade a demandar o conhecimento da impetração ou a concessão da ordem de habeas 
corpus de ofício.

Desse modo, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar temas ainda pendentes 
de julgamento em sede de apelação, sobretudo quando considerado que serão apreciados 
adequadamente pelo Tribunal a quo sob o aspecto da extensão e da profundidade do efeito 
devolutivo do referido recurso.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
APLICAÇÃO DA REDUTORA ESPECIAL DA LEI DE DROGAS. HABEAS 
CORPUS ORIGINÁRIO INDEFERIDO LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE DE RECURSO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. 'Inexiste ilegalidade em aresto que mantém o indeferimento liminar de habeas 
corpus relacionado a matérias cujo exame é mais apropriado no recurso de apelação 
interposto concomitantemente ao remédio constitucional' (AgRg nos EDcl no RHC 
96.689/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/5/2019, 
DJe 16/5/2019).
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 718.958/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022.);

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA E 
QUADRILHA OU BANDO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE RECURSO DE 
APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA 
PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Inexiste ilegalidade em aresto que mantém o indeferimento liminar de habeas 
corpus relacionado a matérias cujo exame é mais apropriado no recurso de apelação 
interposto concomitantemente ao remédio constitucional.
2. Os temas aqui trazidos ainda serão analisadas pela Corte de origem, devendo ser 
decididos com a amplitude necessária no julgamento do apelo defensivo.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no RHC 96.689/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 16/5/2019).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.861 / MS
Número Registro: 2024/0067393-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042174120218120002 14020567420248120000 404000942021 42174120218120002

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MAURO ATUI NETO
ADVOGADOS : MAURO ATUI NETO - SP266971

LARISSA ROMANO FERREIRA DA ROCHA - SP473367
ARTHUR AUGUSTO VALLADARES LOPES SOUZA - SP495863

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : TERUO TOKO NETO (PRESO)
CORRÉU : CLAUDINEI FRANCO AQUINO
CORRÉU : CARLOS QUENDI KOGA TOKO JUNIOR
CORRÉU : ALLYSON RICARDO NANTES LOPES
CORRÉU : THIAGO SILVA
CORRÉU : ANDRESSA BIANCA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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